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NINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0357 de 28 de fevereiro de 1986. 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá, usando das 
a t ribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item li, 
do Decreto- lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vi&ta os termos do Prcesso n9 28840 . 000283/86- SEEC , 

RESOLVE: 

Conceder aposentado r ia, de acordo com os artigos 176 , 
item li e 178 , item I, a l í nea "a" , da Lei n9 1. 71 1, de 28 
de out ubro de 1952, com a redação dada pela Lei n9 6. 48 1 , 
de OS de dezembro de 1977 , a ~IARIA RAIMUNDA FIGUEIRA DE SOU 
ZA , matrícula n9 1. 962 . 331, no cargo de Professor do Ensi= 
no de 19 e 29 graus , Código H-601, classe "C" , referência 
3, do Quadro de Pessoal Permanente do Governo deste Terri­
tório, devendo perceber proventos da classe "O", r eferên­
cia 3 , de conformidade com o artigo 184, i t em I , da citada 
Lei n9 1. 711 /52 , observado o§ 29 do artigo 102, da Cons ti 
tuição Feder al. 

~~capá-Ap, em 28 de fevereiro de 1986, 989 da Repúb l i ­
ca e 439 da Criação do Território Feder al do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

MINISTIÕRIO· DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0361 de 28 de fever ei ro de 1986. 

O Governador do Terri tório Fede ral do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conf eridas pel o artigo 18 , item li, 
do Decr e to- l e i n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vis ta o que consta do Processo n9 28790.000539/86- SEAD , 

RESOLVE: 

Remover a pedido, o servidor BENEDITO NAZAR~ DE SOUZA , 

Dr. 
Audito~ do Governo do Terri tório 
JOSÉ VERl SSIMO TAVARES 

Secre tário de Educação e Cultura 
Prof. JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr . 

Dr . 

Secretá~ io de Agricultura 
J OÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secr etário de Segurança P~bl ica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secre t ári o de Sa~de 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

ocupant e do emprego de Agente de Portaria , Código LT-PL-
1101, classe "C", referência NH- 20 , da Tabela Permanente do 
Governo deste Territór io, da Secretar ia de Administração pa 
ra a Secretaria de Agricultur a , nesta Capital . -

Hacapá-Ap , em 29 de f evereiro de 1986 , 989 da Repúbli­
ca e 439 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Terr itório Fede ra l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0362 de 28 de fevereiro de 1986. 

O Governador do Territóri o Federa 1 do Amapá, usando das 
atribui ções que lhe são conferidas pel o artigo 18 , i tem II , 
do ,Decreto- l ei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que cons t a do Processo n9 28840 . 000357/86- SEEC , 

RESOLVE: 

Colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Ma ca pá , 
até ul terior deliberação , a servidora DULCELINA CAMARÃO LI 
~. ocupant e do emprego de Professor do Ensino de 29 Grau~ 
CÓdigo LT-~!-60 1, cla~s" "C", refP.rência 1, da Tabela Eope­
cial de Empr egos do Governo deste Terr itório, lotada na S~ 
cretari a de Educação e Cul tura-SEEC , sem prej uízo dos seus 
vencimentos mensais e demais vantagens do referido empre -
go. 

Hacapá- AP, em 28 de fever eiro de 1986 , 989 da Repúbli­
ca e 439 da Cri ação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Inter ino 

HINISTtRIO DO INTERI OR 

Terri t0 r io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0363 de 28 de fevereiro de 1986. 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
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atribui çÕes que lhe sao conferidas pelo artigo 18, -item li, 
do Decre t o- lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vista o que consta do Processo n9 28760 .000087 /86-GABI, 

RESOLVE: 

Colocar à disposição da Representação da SENAVA, em Be 
lém-Pa , até ulterior deliberação, o servidor OD ILIO ANDRA~ 
DE BONFIM, ocupante do empreg0 de Agente de Portari a , Códi 
go LT- PL- 1101, classe "Especial'', referência NM- 25 , da Ta= 
bel a Permanente do.Governo des t e Territór io, lotado na Se­
cre t aria de Educação e Cultura- SEEC, sem prej uízo dos seus 
venc imentos mensais e demais vantagens do referido empre -
go , excluída· a gratificação de l ocalidade . 

• 
Macapá-Ap, em 28 de feverei ro de 1986 , 989 da Repúbli-

ca e 439 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA nA COSTA 
Governador In te rino 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE ENSINO DE 29 GRAU E SUPLETIVO 

PROCESSOS N9s 08/84, 19 e 43/85 

PARECER N9 04/86-CTE 

Apreci a Pl ano de Expansão do Curso Básico de 29 Grau -
Via Modular (Lei 7044/82) para os municípios de Oiapoque 
Calçoene, Mazagão e localidade de Porto Grande; Habilita -
ção Básica em Saúde, no Município de Amapá; cont inuidade do 
Curso de Formação de Professores - Via Modular , em Amapá , 
\a l çoene , Mazagão e Oi apoque ; Pl ano de Implantação da 2? 
.,,; t"ie do Curso Bás ico- Via Modular e Plano de Acompanhamen­
.o dos referidos cur sos . 

I - HISTÓRICO 

Os processos ora objeto de análise , se originaram dos 
ofícios de N9s 08/84 , 19 e 43/85, encaminhados a este Co­
l es iado por S. Excelência, o Senhor Secretário de Educação 
e Cul tura des te Território , cont endo o pedido de análise e 
aprovação do Plano de Expansão do Cu r so Básico - Via modu­
lar (Lei Z044/82) , para os municípios de Oiapoque, Calço ­
ene , Mazagão e l ocal idades de Porto Grande; Habilitação Bá 
sica em Saúde , no município de Amapá; continu idade·' do Cur 
so de Formação de Professores - Via Modular , em Amapá, Cal 
çoene, Mazagão e Oiapoque; Plano de Implantação da 2? sé= 
ri e do Cur so Básico - Via'· Modular, bem como o Plano de Acom 
panhament o dos refer i dos Cursos. 

Cons t am dos processos o seguint e : 

a) Justificativa 
b) Objetivos 
c) ~lontagem dos Pl anos de expansão dos cursos 
d) Grades Curriculares 
e ) Formas de execução 
f) Cronograma de execução 

g) Ca lendário escolar 
h) Recrutamento de Pessoal 
i) Seleção de alunos 
j) Supervisão pedagógica 
1) Inspeção esco l ar 
m) Treinamento 
n) Manutenção 
o) Amparo l egal 
p) Recursos: 

- humanos 
- materiais 
- f i nanceiros 

Verificada a insuf iciência de dados para a ef etivação da 
análise , o proce sso 08/84 baixou em diligência, re tornando 
a este Conse lho acrescido dos segui nt es informes : 

a) Documento da DESEG contendo dados sobre o núme ro de 
alunos, por curso , r e lação do corpo docent e com as r espec­
t i vas disciplinas que l ecionam, etc . 

b) Documentos que estabelece "Normas Regulamentares de 
Funci onamento dos Cursos pe l o Sistema ~!adular de Ens i no". 

c) Por t aria 958/84 - SEEC , designando as Escolas "Dr . 
Alexandre Vaz Tavares" "Colégio Amapaense e IETA para coor 
denar os cursos em ~!acapá e cstende·r sua ação coordenadorã 
até aos munic ípios onde serão ministrados os Cursos de For 
mação de Professores , Básico de 29 Grau e Habilitação Bási 
c a em Saúde . • 

d) Portaria 953/84 - SEEC , oficializ ando a cessao das 
escolas de 19 Grau Lobo D'Almada (Calçoene), Joaquim Caet~ 
no da Silva (Oiapoque), D. Pedro I (Mazagão) e Vi da l de Ne 
greiros (Amapá) para o funcionamento do Curso de Formação 
de Professores - Via Modu l ar, ext ensão do IETA , Escolas de 
19 Grau Lobo D'Almada (Calçoene) Joaquim Caetano da Si l va 
(Oiapoque), Independência (Paredão ), D. Pedro I (Mazagão ) 
e Maria Cristina- Botelho da Silva (Porto Grande) para o fun 
c ionamento do Curso Bás i co de 29 Grau - Via Modular exten 
são da Escola Dr . Alexandre Vaz Tavares e a Escola 'de 19 
Grau Vidal de Negreiros (Amapá) para o funcionamento d.o Cur 
so de Hab ilitação Básica em Saúde , Extensão do Colégio Amã 
paense. 

li - ANÁLISE 

1 - Justificativa , objetivos e montagens dos Planos de 
Expansão. 

De acordo com a justificativa dos Planos ora analisa -
dos, a expansão do Ensino de 29 Grau - Via Modular para os 
municípios já mencionados , bem como a expansão do Curso de 
}labi li tação Básica em Saúde , para o município de Amapá , 
ocorreu com vi sta a atender aos anseios das comunidades in­
terioranas, proporcionando-lhes melhor desenvolvimen t o sa­
cio- econõmico-cultural que lhes possibi lite vencer as di­
ficuldade s do meio em que vivem e ne l e se fixarem . 

Reconhecendo a necess i dade dessa expansão, a Secreta r ia 
de Educação e Cultur a opt ou pela imp lantação do Cu r so Bási 
co de ~9 Grau, em forma de módulos , a exemplo do Cu r so de 
Formaçao de Professores - Via Modular, implantado em 1982, 
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cuja pr i me i ra turma conc luiu em 1984. 

Conforme informações constantes no Plano, caberá às Es 
colas "Dr . Al exandre Vaz Tavarez", Instituto de Educação 
do Amapá" e ao "Co l égio Amapaense" , a tarefa de coordenar 
os Cursos em referência e como o Plano não se fazia acompa 
nhar de nenhum documento que comprovasse a afirmativa, so= 
licitou- se à Secretaria de Educação e Cultura, através da 
presidência deste Colegiado, o envio do documento que de­
signa as r e feridas escolas para exercerem a coordenação dos 
mesmos. Dessa forma , a SEEC enviou um documento a este Con 
selho, informando não haver até então nenhum ato oficial 
~obre o assunto e que , por isso mesmo , foi baixada a Porta 
r ia 958/84 - SEEC , com efei to r etroativo , validando assim 
a designação . O mesmo aconteceu em relação à cessão das Es 
co l as interioranas, através da Portaria 953/84- SEEC . 

Conquanto o Plano explicite ser tarefa das escolas - se 
de dos Cursos acompanharem o desenvolvimento dos mesmo~ re 
ceber a documentação e expedir os Certif i cados de Conc lu = 
são , cabendo ao sistema a coordenação pedagógica, ainda se 
percebe o equívoco quanto às devidas compentências. Sabe -
se que a cordena ção pedagógica pertence à escola e ao sis­
t ema o assessorament o técnico , quando o caso requer. À SEEC 
a tribui-se apenas o dever de dotar as escolas , através do 
suprimento de mate r ial e recursos humanos suficientes para 
a t ender às necessidade s de cada curso. 

Os objetivos dos Cursos são os seguintes 

I - Expandir o Curso Básico de 29 Grau, reg ido pela Lei 
7044/8L pa ra os municípios de Oiapoque, Calçoene, Mazagão 
e localidade de Porto Grande, a título emer gencial , visan­
do atender à demanda oriunda de 8~ Série , para ingresso no 
ensino de L9 Grau . 

2 - Dar continuidade ao Curso Básico de 29 Grau ( Lei 
7044/82) em regime modular' através da implantação da 29 sê 
r ie, nos municípios de Oiapoque , Calçoene , Hazagão e loca= 
l idade de Porto Grande: 

3 - Dar continuidade ao Curso de Formação de Professo­
res de 1~ a 4~ série , a nível de 29 Grau , nos .municípios de 
Amapá, Ca lçoene , Nazagão e Oiapoque, iniciado em 1982, atra 
vês do sistema modular de ensino. -

4 - Imp l ement ar a expansão do Ensino de 29 Grau para o 
município de Amapá , implantando o Cu r so de Habilitação Bá­
sica P. Saúde , como extensão do Colégio Amapaense, em aten­
dimento ao interesse da comunidade e às necessidades do Sis 
tema. 

Os Planos serao analisados , paralelamente, tendo em vis 
ta a necessidade de confrontar s ituações . 

O Curso de Formação de Professores pelo Sistema Modu -
lar, cuja primeira turma concluiu no exercício de 1984, -se 
gundo o Plano, vem obedecendo aos mesmos critérios de fun= 
cionamento dos anos anteriores e deveria ao f ina l da 3~ sê 
rie ter sido aval i ado para constatar a viabilidade da repe 
tição do curso . Entretanto, sem que este Co l egiado t enhã 
recebido o resultado dessa ava l iação, o Cu r so já se encon­
tra em andamen t o com novas turmas, funcionando, no presen­
t e exercício , a 2' sé r ie e quem sabe, nova tu rma de 1' sé­
rie: O que se encont ra explicitado no Plano é que a implan 
t açao seria grada tiva , isto é, série a série , com base nã 
experiência do ano anterior , não se sabendo pois, se houve 
alguma modificação no plano curricu l ar ou em qua l que·r outro 
aspecto, decor rente da s uposta avaliação realizada ao fi nal 
da 3~ série. 

Para dirimir dúvidas , consultou-se o Parecer 02/82- CE­
TA , que aprova o Projeto de Imp l antação do Curso de Forma­
ção de Professor es pe lo s i stema modular de Ensino obser ­
vando-57 que n~o foram cumpridas a lgumas recomend~ções da 
relatora nem tao pouco da Câmara de Ensino de 29 Grau e su-· 
plet ivo. 

Como t~nto o Plano de Implantação como o de Expansão 
do Curso sao totalmente omissos quanto ao número de alunos 
que o f req uentam, solicitou- se ã SEEC informaçÕes as qua i s 
retornaram a este Colegiado com os seguintes dados 

Em Hacapá ••••••••••• • • o • • ••• ••• 35 alunos 

Ca l çoene ....... .. . .... .... .. .. 29 alunos 

Oiapoque .. ...... .............. 50 a lunos 

~1azagão • • • •• • • • o • • • • • ••• ••• • • 34 alunos 

Como os únicos i ndicado res de que se dispõe sao estes , 

pressupoe-se que os totais acima se refiram ao número de 
concluintes, uma vez que os dados foram emitidos em 1984 , 
ano da conclusão das turmas, daí não se poder detectar o 
número de evasões e reprovações e consequentemente a vali­
dade da continuidade do Curso. De qualquer modo , jul ga- se 
necessária a realização de uma pesquisa que permita à Se­
cre taria de· Educação e Cultura constatar se é válida a cons 
t ituição de novas turmas ou a sustação imedia ta do Curso ~ 
uma vez que o mercado poderá não te r condições de absor -
ver os novos professores , a l ém do ~ue se evitará, em part~ 
o que já vem ocorrendo na própria Capita l do Território 
professores de Curso Pedagógico, exe r cendo as funções de 
balconi s tas de lojas ou outras quaisquer funçÕes tota lmen­
te conflitantes com a sua formação esco l ar. 

O Curso Básico de 29 Gr au - Via Hodular, é desenvol vi­
do nos municípios concomitantemente com o Cur so de Forma -
ção. de Profess~res - Via ~1odular, sendo aproveitados , na 
medlda · do poss1vel, os mesmos recursos humanos para atua­
r em nos dois Cursos, quando ministrados na mesma l ocalida­
de. 

Como nao houvesse nenhuma menção sobre a formação dos 
docentes nas di sci plinas que lecionam, sol icitou-se t ambém 
informaçÕes sobre o assunt o ao Ór gão competent e . Cumpr ida 
a dil i gência , at r avés do envio das refer idas.informações 
pÔde- se constatar que todos os docentes são portadores d; 
Licenci atura Plena, muitos dos quais l ecionam realmente as 
disciplinas para as quais são l icenciado s, out ros, entre­
tanto , l ecionando disciplinas totalmente diferentes. 

Por exemplo , em 1984 , no Curso Bás ico, pôde- se observar 
distorçÕes, como : um licenciado pleno em Hi stória , minis­
trando Introdução à Educação ; um licenciado pleno em Ciên­
cias Agrícolas, l ecionando Desenho, Física e Biologia; um 
licenciado pleno em Ecônomia Doméstica, l eci onando Biolo -
gia e Qu í mica, enquanto um outro licenciado pleno em Peda­
gogia , l ecionando Históri a, tan to no Curso Básico como no 
Curso de Formação de Professores e na Habilitação Básica 
em Saúde ; um licenciado pleno em Biologia , lecionando além 
de Biologia , Estatíst ica , Química e Fís ica e um outro li­
cenciado pleno em Filosofia, lecionando Geografia . Daí po­
der- se inferir que a qualidade dos Cursos não é boa e que 
se corre o r i sco de não se estar preparando nem para o traba 
lho nem para a continu idade de estudos , a l em do que se ~x= 
pÕe a pessoa do docente de quem não se pode exigir toda es 
sa poli valência. Não é o fato de o docen t e ser licenciado 
pleno que lhe dê o direito de l ecionar qualquer disciplina 
e o próprio registro do ~ffiC, em discipl inas específicas, e 
liberado em função da carga horária mínima cumprida em ca­
da uma delas . 

Sabe- se , perfeitamente que o que ocorreu no momento da 
implantação desses cursos foi por força de certas ingerên -
cias, em vários níveis, nas decisões educacionais, que l e­
varam o Sistema a faze r o que não podi a , no momento , tanto 
pela carência de recursos como pe l a própria impossib ilidade 
de absorver os conclui ntes no mercado de trabalho . Essas 
atitudes se constituem uma forma de agr essão ao Sis t ema e 
muito mais à pessoa dos alunos que sof r em verdadeiros desa 
justes sociais por se v~em muitas vezes alienados de con= 
cursos públicos como ocorreu no ano de 1984, com os concl u 
intes das Habili taçÕes Básicas. 

Daí por que se louva a at i tude dos atuais gestores da 
SEEC que vêm se. empenhado para devol ver às escol as a auto­
nomia de que necessitam para elaborarem suas próprias pro­
postas pedagógicas, a exemplo do que ocorreu com o Colégio 
Amapaense , que acaba de implantar um curso que vem de en­
cont ro aos anseios da comunidade amapaense e cujos resu l ta 
dos só poderão ser posit i vos, até mesmo pe la própri a manei 
ra como o processo tramitou nos Órgãos competentes. 

· De acordo com o Pl ano de expansão do Curso Bási co de 29 
~rau - Via Hod~l~r, a aval iação da aprendizagem obedecer i a 
a mesma s istemat1 ca de ava l iação desenvo l vida no Cur so de 
formação de Professores de 1{1 a 4{1 série pe l o Sistema Nodu 
l ar. -

Entretant o , como t ant o o Plano de Implantação corno o 
de expansão do Curso de Formação de Professores - Via Hodu 
lar são omissos quanto à sistemática de avaliação , consul 
tou-se o Parecer 02/82- CETA que aprova a impl antação do re 
ferido curso havendo, ma i s uma vez , omi ssão no item aval iã 
ção . Detect ou-se apenas a seguinte recomendação da rel a to= 
ra : "O processo de ava l iação deve se r o mesmo adotado no 
Cu r so Pedagógico por etapas , r ealizado no Instituto de Edu 
cação e aprovado por este Conselho , através do Parecer n9 
09/75- CETA" . 

Dessa forma, a fimdeexplicitaro aspecto da avaliação, 
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até então desconhecido e o mais impor t ante, talvez , na mon 
tagem de uma proposta pedagógi ca , consultou-se o parecer 
09/75- CETA, que di z : 

"a ve r ificação da aprend i zagem em cada discip l ina abran 
ge da f r equencia às atividades escolares e ao rendiment o 
escol ar, estando discriminados t odos os meios usados para 
determi ná- los : bem como não pr evê estudos de r ecuperação , 
mas dependências por disciplina com realização de exames 
pos t eriores no decor rer das etapas". 

Não se entende ndo t ant o o Cu r so Básico como o de Forma 
ção de Professor es têm em seus cronogramas de execução pe= 
ríodos pr evistos para recuperação, uma vez que o Parecer 09/75-
CETA r ecomenda a dependência, muito embora se julgue es t a t otal_ 
mente inap l icável no sistema modular . Por se julgar o as­
suntÕ, tanto no Pl ano como no Parecer 09/75- CETA , pouco es 
clarecido, so l i citou-se à SEEC . i nformaç~es sobre a avalii 
ção e recupe r ação , recebendo- se da mesma um documento , con 
tendo as " Normas Regula~entares e de Funcionamento dos Cur 
sos pelo Si stema Modu lar de Ensino" e pa ra o qual, na opor 
t unidade fo i so l ici t ada apreciação por este Col egiado . -

O documento da t a de 30 . 10.84 e neste mesmo ano as 1~s 

turmas do Curso de Formação de Professores - Via Modula r 
concluír am a 3~ séri e nos municípios já mencionados, não 
se sabendo , ao ce r to , qua l .a s i stemática de av l i a çào adota 
da, diant e de tanta contadição . A verdade ê que mais umã 
vez este Conse lho se defronta com s ituação de deliberar so 
br e fato já consumado. 

Segundo o Jocumento, a avaliação seria a ssim processa-
da: 

a) Uma prova e até dois t raba l hos pa ra cada d iscipl in~ 
somando um total de 100 pts . 

b) Va l or atribuído à prova- 40 pts . 

c) Valor atribuído a trabalhos - 60 pt s, podendo ser 
atribuídos em trabalhos individuais e em grupo, a crité rio 
do Professor. 

d) O aluno que fa l tar à prova pré-es tabe l ecida , por mo 
tivo justificável e comprovado, poderá requerer nova opor= 
tunidade dentro de 72 horas após a sua reali zação . 

Quan t o à Recuperação : 

a) Ao final de cada módu l o serao oferecidos estudos de 
recuperação ao aluno que não ob t i ver re sultado satisfató -
rio , nos mo l des previstos na sis t emá tica de avaliação/SEEC 

b) Na r ecuperação ser á obse rvado o número de 207. do t o 
tal da carga horária de cada componente curricular. 

c) O período destinado à recupe ração está incluso nos 
dias previ stos para cada módu l o , após o cumprimento da car 
ga horária de cada disciplina, obdecendo o ca l endári o pré= 
estabe l ecido pe la SEEC . 

Na ap r ovação 

a) O valor para efeito de aprovação do a luno sera de 
507. do total de pont os de cada disciplina. 

b) O aluno que após estudos de recuperação não obtiver 
507. de aproveitament o e/ou cumprir as ex i gências previstas 
na sistemática de ava l iação vigente, quanto à f requência , 
será considerado r epr ovado, sem direi t o a frequentar os mo 
dulos segui ntes . 

O documento em que constam as normas regulamentares e 
de func ionamento dos Cur sos Modulares necessita de uma anã 
l ise mais profunda, com à participação direta das d ireç~es 
das escolas - sede dos Cursos , por se rem estas as maiores 
conhecedoras das necessidades de modificações em relação a 
vár i os aspectos como sejam : avaliação , recupe ração, compe 
t ências e atribuiç~es dos Ór gãos envolvidos na experiênci~ 
etc. 

Sugere-se que a di st r ibuição dos pontos de stinados as 
provas e t r abalhos seja feita de maneira mais equi tativa e 
que os trabalhos sejam o mais práticÓ quanto possível, com 
o objet ivo de ser em avaliados os aspec tos qua l itat i vos do 
aluno e através dos quais possam- se inf erir quanto as suas 

habilidades, atitudes e até mesmo seu interesse pelo Curso 
que rea l iza . Talvez necessite de um processo se letivo por 
não se admitir que todos os alunos tenham aptidões e voca-

ção voltadas no mesmo direcionamento e para isso poderá se r 
aproveitado o Know- how do I ETA que já rea l i za es ta expe r i ­
ência . 

Quanto à esc r ituração escolar, que deveria ser realiza 
da pe l as próprias esco l as das quais os Cursos são exte~~ 
a fim de evitar atraso na ent r ega de relatór i os , diários de 
classe, vida escolar , e ainda evitar out ras dificuldades 
na prática , vinha sendo rea l izada de maneira diferente. 

A 29 série do Curso Básico - Via Modular tem o seguin­
te número de al unos, assim dist ribuídos : 

Calçoene ..... ...... . ....... 35 alunos 

Oiapoque ...... .. .. . ....... 33 alunos 

Mazagão .. ..... ... .. . .. .... 33 alunos 

Porto Grande 32 alunos 

Calçoene que iniciou o Curso com 34 a lunos em 1984 , t! 
ve em 1985, na 2~ série , 35 alunos, o que não se expli ca . 
No município de Oiapoque, onde começaram 64 alunos , deacor 
do com o plano de imp l antação da 2? série , em 1985 resta= 
vam 33 alunos , o que demonstra, ap roximadamente 48% de eva 
são ou r epr ovação. Em ~1azagão , c.nde i niciaram 34, no anÕ 
passado tinham 33 alunos e em Porto Grande de 66 alunos que 
inicia r am o curso, 32 es t ão mencionados como cursistas da 
2? série, o que demonst ra que 52% se evad iram . 

O Curso de Habilitação Básica em Saúde, extensão do Co 
légio Amapaense , segundo o Plano, foi implantado para aten 
der o pedido do próprio Co l égio Amapaense , com o fim de pre 
parar pessoal para a tender na unidade mista de saúde do mu 
nicípio de Amapá . Supõe- se , ent retan to, que o município de 
Amapá não t enha condições de absorver todos os concluint es , 
uma vez que a turma foi iniciada com 50 alunos, apesar de 
não se saber quantos hoje, cursam a 3? série . Deve rá haver 
o cuidado, por parte do sistema em s ondar se r ea lment e é 
necessária a continuidade do Curso de Habi li t ação Básica em 
Saúde, naquele município para evitar que se esteja a l imen­
tando no aluno, uma expectativa de t r abalho , sem que isso 
possa vir a ocorrer. Caso o Curso permaneça , até mesmo co­
mo meio de o aluno poder ganhar a vida no mercado inf6rmal 
ou mesmo com o fim de prepará- lo para se de f ender cootra as 
agressões do me i o , que a Escola. Vidal de Negr eiros o assu­
ma ou até que tome a iniciativa de pesquisar sobre a reali 
dade de mercado local e vir a implant ar um Curso que me­
lhor atenda àquela Comunidade, aproveitando a oportunidade 
em que a SEEC , através da DESEG , vem devol vendo às Escolas 
a autonomia de que necessitam para traçar os seus próprios 
Planos . 

Tem- se gr ande preocupação também com a qualidade do Cu r 
so , peJ.a própria experiênc i a que se tem com a HabilitaçãÕ 
Bás i ca em Saúde, realizada no Colégio Amapaense e que , a 
despeito de dispor de um bom corpo docente e até de um Cen 
t ro Interrescolar, r e lativamente bem equ i pado, não atendeu 
aos objetivos dos seus concluintes . 

2 - Plano Cur ricular , formas , de . execuçao , cronograma 
de execução e Calendár io. 

O cur so de Formação de Profes sores - Via Modula r t em 
uma carga horária tota l de 2.704. horas das quais 220 ho­
r as são destinadas ao estágio, o que se justifica plename~ 
te por ser um Curso Prof issional izante . 

O ano letivo totaliza 192 dias . 

Já o Curso Básico - Via Nodular t em uma Carga horária 
de 2. 880 horas, distribuídas em 192 dias letivos e o Curso 
de Habilitação Básica em Saúde 2. 772 horas, distribuídas em 
180 dia s l et ivos . Suge re- se que sejam revistas , na medida 
do possível , as cargas horárias destes do i s Cursos por se 
julgá-las pesadas demais uma vez que nenhum deles é profis 
sionalizante . Outra observação que se faz é quan t o ao p la~ 
no curr icu l a r do Curso Básico que além de ser expandido pa 
ra o interior pelo Sis t ema ~1odular antes da ava l iação de 
sua validade , não sofreu nenhuma adequação à realidade de 
cada município. 

O plano curricular do Curso de Habilitação Básica em 
Saúde deve rá sofrer r e formulações no que se r efere ao fei­
xe de di scip linas, ado tando os termos em que orienta a Lei 
7044/82, ou seja, NÚcleo Comum, as do Art . 79 , instru~en -
t ais diversificadas, conteúdo profissionalizante. 

Com exceção do Curso de Habilitação Bá sica em Saúde , os doi'S 
outros Cursos já mencionados são de senvolvidos em for ma de 
módulos , num total de quatro, constituído cada um de um blo 
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co de disciplinas ministradas em caráter de rodízio , o que 
vem permit indc que o mesmo docent e lecione a mesma disci -
plina em todos os municípios , havendo intervalos de uma se 
mana ent r e um e outro módulo, de maneira a permitir o des=­
locamento do pr ofessor de uma para out r a l ocalidade . 

O Calendário Escolar do Curso Básico - Via ~!adular e 
Formação de professores teve iníc i o no dia 02 . 04.84 e se 
estendeu a té o dia 18 de dezembro . A recuperação vem sendo 
feita ao final de cada módulo e oito dias do mês de jane i­
ro sao destinados à recuperação final. 

No Cu rso de Saúde, o iníc io do ano l e tivo ocorreu no 
dla 19 de março e se prolongou até o dia 30 de novemb ro 
sendo 15 dias do mês de dezembro dest inados à recuperaçao 
f i na l. 

3 - Recrutamento de Pessoal e seleção de alunos. 

O recrutamento de pessoal para atuar nos Cursos es tá a 
critério da DESEG, aproveitando, na medida do possível , os 
recursos humanos que já atuam de 5? a 8<;1 sé rie . Convém ale r 
tar que nem sen~re os docentes que atuam de 5? a 8' sér i; 
estio em condiçaes pe r mitida s por Le i para lec ionar nos 
dois graus de ensino, urna vez que a alínea C do Art. 30 da 
Le i 5692/7 1 diz : 

"Exigir-se-á como fo rmação mínima para o exerc í cio do 
magistér i o : 

- em todo o ensino de 19 e 29 graus, habili t ação espe­
c í fica obtida em Curso Superior de Graduação co rresponden­
te à licencia tura pl ena" . 

Não tem havido seleção pa r a i ngr esso nos Cursos , o úni 
co cr itério que vem sendo adotado é quanto ao número de va 
gas existent es , as qua i s são oferecidas aos concluin t es de 
8? série ou Curso equivale nte . 

4 - Supervisão Pedagógica , Inspeção Escolar 

A Supe rvisão Esco l ar de acordo com a explicitação do 
Plano vinha sendo r ea lizada pe l a Equipe Central da SEE~ s a 
hendo-se entre tanto que a partir do corrent e ano será r ea=­
lizada pelas Esco la s das quais os Cursos são extensão , o 
que fará com que as Escolas tenham sua autonomia adminis -
trativo- pedagógi ca . Não se presc inde , dessa forma, do as -
sessoramento da Equipe Técni ca Cent ral, com quem as esco -
las devem mante r estrei to i ntercâmbio no senlido de c i cnti 
ficá-la quanto ao desenvolvimento das atividades e as difT 
cu1dades encontradas para desenvolvi-las. 

De aco rdo ainda como Plano, o serviço de escrituração para 
efe ito de expedição de histórico escolar , diploma preenchimen 
to de diários de classe , bo l et ins, fi chas individuais , t rans 
fe r ências , etc deverá ser feito sob a or i entação da Equipe 
do Serviço de Inspeção Esco l ar da SEEC , o que se acha um 
tanto impossível, diante das dificuldades com que se defron 
ta para realizar esta inspeção nas próprias escolas da ca:­
pital e até mesmo porque segundo o Ar t . 16 da Lei 7044 I 82 
"Caberá aos es tabe l ec imentos de ens ino expedir os Cer t ifi­
cados de conc lusão de séri e de disciplinas ou grau esco l ar 
e os diplomas ou certificados corre spondentes ~s habilita­
çÕes profissionais . "Daí porque se j ust i f i ca que as sec re­
tarias das escolas - sede dos Cursos assumam toda a esc ri­
turação escolar . Este é um meio at~ de descentra lizar as 
ativi dades da SEEC, cujo acúmulo de responsabilidades a im 
poss i bilitam de r ealizar um acompanhament o sistemático co~ 
mo deveria ser feito . 

5 - Tr e inamento de recursos humanos , manutenç.~o, ampa­
ro legal e recursos : huma nos , materiais e financeiros . 

Quanto ao t r ei namento de pessoal para a sistemática de 
trabalho a ser desenvolvida nos cursos , está previsto mas 
não define quem deverá ministrá-lo o que bem poderá ser fei 
to com a utilização dos recursos humanos do IETA, cujÕ 
Know-how deve ser aprove i tado . 

A manutenção dos Cursos será feita pela SEEC através do 
suprimento de materiais necessários ao bom a ndame nto dos 
Lraba lho s . 

Os cursos têm como amparo leeal : 

Formação de Professores: Art . 64 da Le i 5692/71 

Parecer 02/82 - CETA 

Faltando observar o Parecer 349/72- CFE 

Curso Básico : Lei 7044/82 

Parecer 29/86 - CTE 

Habilitação Básica em Saúde : Parecer 76/75-CFE 

Os recursos : Humanos; materiais e f i nance i ros 

O Cur so de For mação de Pr ofessores conta com: 

O Cu r so de Formação de Professores cont a com : 

4 coordenadores (não estão identificados) 

9 professores 

4 auxiliares de secretaria 

1 equipe técnica a nível de SEEC e I nstituto de Educa 
çao para o acompanhamento , aval iação e controle. 

O Curso Bás ico conta com: 

4 coordenadores 

1 1 professores 

4 auxiliares de secretaria 

equipe técnica a níyel de Secretaria e ~scola ''Dr . 
Alexandre Vaz Tavares para o acompanhamento, controle e ava 
liação . 

Sendo que, em Porto Gr ande os recursos humanos atuMã~ 
especificamente, na local idade ,· em virtude de não obdecer 
o mesmo sistema de conciliação com o Curso de Formação de 
Professores , como acor r e nos out ros municípios . 

O Curso de Habilitaçio Bás i ca em Saúde não explícita o 
núme ro de profissionais envolvidos , menc i ona apenas : 

Coordenado r es, professores , auxiliares de secretaria e 
equipe técnica a níve l de ~EEC e Colégio Amapaense pa r a o 
acompanhamento , controle e avaliação e que serão aproveita 
dos os que já atuam no sistema daquela localidade , bem co~ 
mo t écnicos da Secretaria de Sa úde da uni dade médica do mu 
nicípio. 

Os recursos mater1a1s se r ão uti l izados os já existen -
t es na s escol as das re fe ridas loca lidades . 

O Plano de Acompanhamento dos Cursos já foi analisado 
e ap rovado por ocasião da i mplantação da 3? série do Curso 
Básico e, como é o mesmo, as recomendaçÕes sobre possíveis 
modificações constam no Parecer 29/85- CTE . 

Os r ecursos finance i ros , segundo os quadros de desp~ 
sas, estão ass im distribuídos : 

- Cr$ 11.712 . 000 (Onze MilhÕes , Setecentos 
Cruzei r os) dest inados á o pagamento dos docentes 
Formação de Professores pe l o sistema modular , 
1983. 

e Doze Mil 
do Curso de 
no ano de 

- Cr$ 18 . 000 . 000 (De~oito Mi lhaes de Cruzeiros) dest i ­
nados tamb ém ao pagamento dos docentes do Curso de Profes­
sores Via Modular, em 1984 . 

- Cr$ 11 . 232 .000 (Onze MilhÕes , Duzentos e Trin ta e 
Dois Hil Cruzeiros) destinados ao pagament o dos docentes do 
Cu r so Básico de 29 Grau - Via Modular no ano de 1984 e mais 
a i mpo r tãnc i a de Cr$ 2.400 .000 (Dois MilhÕes •Quatrocentos 
Mil Cruzeiros) destinados ao acompanhamento, totalizando 
assim, Cr $ 13. 632 . 000 . 

- 55 . 876 . 392 (Cincoenta c Cinco MilhÕes Oitocentos e Se 
tenta 'e Se i s Mil, Trezentos e Noventa e Dois Cruzeiros) para p~ 

1gamento dos docentes da H série do Curso Básico , em 1985 
acrescidos de Cr$ 19 . 077 . 976 (Dezenove MilhÕes, Setenta e 
Sete Mil e Novecentos e Setenta e Seis Cr uzeiros) destina­
dos ao acompanhamento , 

Não houve re fe rência se os valores destinados ao acom­
panhamento .se dest i nam a ambos os Cursos ou somente ao Cur 
so Básico de 29 Gr au . 

Os professores , segundo informaçÕes, são remunerados ã 
base do contrato de um Professor - Cl e mais uma gratifica 
ção de Cr$ 700 .000 (Setecentos Hil Cruzei ros), nã·o tendÕ 
di reito ãs vantagens da regência de c l asse nem da zopa de 
localidade , além de não terem nenhum vínculo empregatício 
com a SEEC . 

111 - CONCLUSÃO DA RELATORA 
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Com base nas leis 5692/71, 7044/82 e Parecer 76/75-CF~ 
solicita a Secretaria de Educação e Cu l tura a autorização 
.para expaqdir o Curso de Formação de Professores, através 
de módulos, para os municípios de Amapá, Mazagão, Oiapoque 
e Calçoede ; Curso Básico de 29 Grau , também pe l a Via Modu­
l ar nos municípios de Mazagão, Oiapoque, Calçoene e locali 
dade de Porto Grande, bem como i~plantar a 2~ série do Cur 
so Básico nas localidades já mencionadas e Plano de Acomp~ 
nhamento dos referidos Cursos. 

A local i dade de Paredão, mencionada na Portaria 95384-
SEEC, deixa de constar na análise porque o Curso foi exti~ 
to devido a desativação da Vila Residencial daquela local~ 
dade · e a consequente transferência dos alunos para outras 
unidades escolares. 

Evidenciamos, no decorrer ?a análise, nossa preocupa -
ção com o número de turmas que v~m sendo constituídas nos 
municípios interioranos·, pela incer t eza de que estes Cur­
sos estejam realmente atendendo aos anseios daquelas comu­
nidades. Não vai aqui nenhuma crítica ao Sistema, mas sen­
timo-nos no dever de alertá-los quanto às expansões preci­
pitadas como foi o caso do Curso Básico de 29 Grau, expan­
dido em caráter modular para os municípios do Territóri o , 
mesmo antes de ter sido concluída a experiência pedagógica 
na qual se constituía. Vale ressaltar ainda que seu pl ano 
curricular não foi a lvo de estudos que possibilitassem ade 
quá- lo à realidade de cada município para onde o Curso foi 
expandido. 

IV - VOTO DA RELATORA 

Diante do exposto, condicionamos a aprovação dos pla­
nos às adaptações que se fazem necessárias, sugeridas no 
corpo deste parecer e através do cumprimento das segui ntes 
recomendações : 

- que as escolas - sede dos· Cursos sejam ouvidas, atra 
vês do seu corpo técnico- administrativo , no sentido de re~ 
formularem as normas regulamentare s e de funcionamento dos 
Cursos de 29 Grau, pelo sistema modular, onde deverão ser 
delineadas, com clar eza, a s competências e atri buições de 
cada parte envolvida no processo de expansão. 

- que seja procedido, em caráter de urgência, um estu­
do científico para constatar a viabi lidade da continuidade 
desses cursos; nos municípios interioranos . 

- em se conf irmando a importância e necessidade da con 
tinuidade dos Cursos, que ~stes tenham seus planos curricu 
tares adaptados à real idade de cada muni cípio. 

- que a distribuição de pontos, no processo de avalia­
cão, seja feita equitativament e, de maneira a evitar que 
os alunos alcancem, com ext rema facilidade, o percent ual 
mínimo necessário a sua aprovação, somente com a r ealiza · 
cão dos trabalhos, o que poderia vir a diminuir a frequên­
c ia e o interesse do aluno. 

-que_ a recuperação seja mantida no finàl de cada módu 
loJ a fim de evitar o distanciamento entre esta e o perí~ 
do que cursos a disciplina. 

- que os períodos destinados à recuperação sejam mais 
extensos, tendo em vista as características especiais de 
que se reveste o ens i no modular, minimizando as s im a possi 
bilidade de reprovação e o consequente impedimen to de o alu 
no cursar os módulos subsequençes. 

- que sejam observadas todas as recomendações constan­
tes no presente re lator. 

Este é o nosso parecer 

Macapá, 18 de fe.ereiro de 1986 

MARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZA 
Relatora 

VOTO DA CÃMARA : 

A Câmara de Ensino de 29 Grau e Supl etivo aprova o voto 
da relatora, com 2 votos a favor e um contrário do conselhe~ 
ro Adelson de Araújo Pessoa. 

Macapá, 18 de fevereiro de 1986 

Raimundo Guedes de Araújo 

Maria da Conceição Coelho 

Adelson de Araújo Pessoa 

Redimilson Anselmo Nobre 

DECISÃO DO PLENÁRIO : 

O Conselho Territor ia l de Educação, em sessão plena r ea 
lizada nesta data , aprovou o voto da Câmara de Ensino de 
29 Grau e Supletivo es tabelecendo um prazo de 90 (noventa) 
dias para serem cumpridas as recomendaçÕes do voto da re la 
tora, para que e ste Colegiado possa emitir parecer conclu~ 
sivo sobre a matéria . 

Hacapá , sala de reuniões Professor Mário Quirino da Si.!_ 
va, 20 de fevereiro de 1986. 

Nilson Montoril de Araújo 

Eduardo Seabra da Costa 

Alfredo Augusto Ramalho de Oliveira 

Raimundo Guedes de Araújo 

Adelson de Araúj o Pessoa 

~~ria da Conceição Coelho 

~~ria Santana Mendonça Coelho 

Kátia Hora de Carvalho 

Raimundo Vilhena da Rocha 

Redimilson Anselmo Npbre 

João Bosco Rosa Ferreira 

ESTATUTO DA ASSOC IAÇÃO DOS HORADORES DO BAIRRO DE SÃO LÁZA 
RO. 

Publ i cado no D.O. N9 4609 de 20 .02.86 

ERRATA 

NAS ASS I NATURAS: 

Onde se lê: LOURIVAL VILHENA SOUZA 

Leia-se LOURIVAL VILBENA SOARES 

COMPANHIA DENDE DO A}~PÁ - CODEPA 

C G C n9 05.879 . 903./0001-08 

ATA DAS ASSEMBLeiAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REA­
LI ZADAS NO DIA 20/02/86 

Nesta data, às 14:00 horas, na sede social, na Rua Se­
nador Filinto Muller n9 818, nesta cidade, r eunidos em As­
sembléias Gerais Ordinária e Extraordinária , e em primeira 
convocação, sob a direção do seu Presidente , Israel Hirch 
Coslovsky, e tendo a mim, Antonio Fonseca de Kauffmann, co 
mo secre t ário, a total idade dos acionistas com direito de 
voto da Companhia , após detido exame dos itens da ordem do 
dia, deliberou e aprovou, sem reserva e por unanimidade de 
votos, o seguinte: em Assembléia Geral Ordinária: 1 - o Re 
latório da Administração e as Domonstraçoes Financeiras re 
ferentes ao exercício social findo em 31/ 12/85, os qua~ fo 
ram publicados no Diário Oficial de 06/02/86 e no Ha rco ie 
rode 07/02/86 ; 2 - a reelei ção dos membros da Di retoria~ 
Srs. Israel Birch Coslovsky , para Di retor-Presidente, Fer­
nando Guimarães Santos e Edmundo Paes de Barros Nercer e a 
fixação da sua r emuneração anual no montante global de Cr$ 
2. 700.000.000 (dois bi lhÕes e setecentos milhÕes de cruzei 
ros ) , cuja di s tribuição competirá ao Diretor- Presidente -
3 - a correção da expressão monetária do capital social 
com a capital ização da totalidade da reserva, no montante 
de Cr$ 64.106.089 . 213, ficando, em consequência , aumentado 
o capital social para Cr$ 111.452.696 .963, sendo que a no­
va redação do caput do artigo 59 do Estatuto Social será de 
liberada na Assemb léia Geral Extraordinária a seguir; em 
Assembléia Geral Extraordinária: a proposta da Diretoria de 
aumento do capital social, mediante incorporação de Cr$ 
128.480.537 da reserva de subvençÕes para investiment~ com 
aumento do valor nominal das açÕes, passando o caput do ar 
tigo 59 do Estatuto Social, em decorrência· dos aumentos a~ 
provados, a vigorar com a seguinte redação : "O capital so­
cial é de Cr$ 111.581 .1 77 . 500 (cento e onze bilhÕes , qui­
nhentos e oitenta e um milhÕes, cento e setenta e se t e mil 
e quinhentos cruzei ros) , dividido em 6.031.415.000 (seis 
bilhÕes, trinta e um milhÕes , quat rocentos e quinze mil) a 
ções nominativas, inconversíveis em ao portador, do valor 
nominal de Cr$ 18 ,50 (dezoito cruzeiros e c inco décimos de 
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cruze iro ) cada uma, sendo 2. 072 . 000.000 (dois bilhÕes, se­
tenta e dois milhÕes) ordinirias e 3.959.415.000 (tris bi­
lhÕes, novecentos e cinquenta e nove milhÕes, quatrocentas 
e quinze mil) preferenc~ais classe A". Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião e lavrada esta ata , que li 
da e aprovada, vai pelos presentes assinada. Macapi, 20 de 
fevere iro de 1986. (a) Is rael Hirch Coslovsky , Presidente­
Antonio Fonseca de Kauffmann, Secretirio - INDOSTRIA E CO­
~feRCIO DE HIN~RIOS S.A. - !COMI , Edmundo Paes de Barros Her 
cer - SOCFINCO DO BRASIL AGRO INDOSTRIA, CO~RCIO E REPRE 
SENTAÇ0ES LTDA, Edmundo Paes de Barros Hercer - ~!APÁ FLO':' 
RESTAL E CELULOSE S.A . - AHCEL , Israel Hir~h Coslovsky, An 
tonio Fonseca de Kauffmann - CO}lPANHIA AUXIL lAR DE ENPRE ':' 
SAS DE HINERAÇÃO-CAEMI, Pedro Diogo dos Santos - mNERAÇ0ES 
BRASILEI RAS REUNIDAS S.A. - MBR, Alfredo América de Souza 
Rangel, Wanderlei Viçoso Fagundes - P.p. de CONPANHIA SOU­
ZA CRUZ INDOSTRIA E COM~RCIO , P. p. de Cm1PANHIA DE CIGAR -
ROS SOUZA CRUZ, Francisco Cleno Kappaun. Confere com o ori 
ginal lavrado no livro prõprio. 

ANTONIO FONSECA DE KAUFF~!ANN 

Seeretirio 

Junta Comerci al do Ter. Fed . do Amapá 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que a primeira via deste documento por des­
pacho do Presidente da JUCAP , nesta data , foi arquivada sob 
o n9 1705 . 

Macapã, 25 de fevereiro de 1986 

~!ARILIA COSTA LH!A CAVALCANTI 
Secretária Geral- JUCAP 

COHPANHIA DENDE DO Al'!APÁ - CODEPA 

C G C n9 05 . 879 . 903 / 0001 - 08 

/\TA DA ASSEMBL~IA GERAL EXTRAORDlNÁRlA DE 21/02/86 

Nesta data, às 15 horas , na sede social , na Rua Sena -
dor Fi l i nto Nuller, 8 18 , nesta cidade, reunidos em Assem­
bléia Geral Extraordinãria , e em primei ra convocação, sob a 
direção do seu Presidente, Sr . Israel Hirch Coslovsky, ten 
do a mim, Antonio Fonseca de Kauffmann, como Secretário, ã 
totalidade dos acionistas com direito de voto da Companhia 
deliberou e aprovou, por unanimidade, a Proposta da Direto 
ria de aumento do capital soci a l mediante a emissão di 
90 .000 .000 de ações ordinárias nominativas a serem subscri 
tas pelo valor nomina l de Cr$ 18 ,50 cada urna, totalizand~ 
Cr$ 1. 665 .000 .000 , passando o caput do a r tigo 59 do Estatu 
to Social a vigorar com a seguinte redação: "O capital so':' 
cial é de Cr$ 11 3.246 .177.500 (cento e treze bilhÕes, du­
zentos e quarenta e seis milhÕes , cento c se t enta e sete 
mil e quinhent:os c r uzei r:>s) , dividido em 6.121.41S.OOO(seis 
bilhÕes , cento e vinte e hum milhÕes, quatrocentas e quin­
ze mil) açÕes ordinárias nominativas, inconversiveis em ao 
portador , do valor nominal de Cr$ 18 . 50 (dezoito cruzeiros 
c cinco décimos ae cruzeiros cada uma, scnao 2 .162 .000 .000 ardi 
nár ias e 3. 959 .4 I 5. 000 preferenciais da classe "A" . Ap rovada ã 
proposta, foi aberto o prazo de lei para o exercíc io do direi­
to de preferincia, e as ac i on istas , Companhia Auxiliar de 
Empresas de mineração-CAEm, Minerações Bras i lei r as Reuni_ 
das S.A. - MBR e Companhia de Cigarros Souza Cruz, declara 
ram não ter interesse na subscrição do aumento proposto. Por 
sua vez, os demais acionistas abriram mão do mencionado pra 
zo legal e dec l araram que estavam em cond i çÕes de subscre':' 
ver, de imediato, a totalidade do aumento, assinando , as­
sim, respeitada a propor;ào de sua par ticipação no capital 
social , o respectivo Bolet im de Subsc riçio, tendo o S& Pre 
sidente comunicado, a se5ui r, a real ização da subscriçã~ 
das 90 . 000 . 000 de ações ordiná r ias nomina tivas pe l as se­
gu i ntes acionistas: Indústria e Comér cio de Minérios S.A.~ 
ICOm: 43.605 . 000 ações, no montante de Cr$ 806.692 . 500; So 
cf i nco do Brasil Agro Indústria , Comércio e Representações' 
Ltda: 28 . 215 . 000 ações , ~o montante de Cr$ 521 .977.500 ; Ama 
pá Flores tal e Celulose 5.A . - ~!CEL : 13.680 . 000 ações, n~ 
montante de Cr$ 253 . 080 . 000 ; e Companhia Souza Cruz Indús­
tria e Comércio: 4. 500.000 ações, no montante de Cr$ 
83 . 250.000 , ficando aprovado que as ações subscri tas seria 
integralizadas pelas ac ionistas subscritoras mediante cha­
madas da Diretoria. Tendo em vista a total subscr ição das 
ações , o caput do artigo 59 do Estatuto Social passa a vi­
gorar corn----at.=edaçào proposta, Nada mais havendo a t rat ar , 
fo i encerrada a reunião e lavrada esta ata, que , lida e a­
provada, vai pelos presentes assinada . Macapá , 21 de feve ­
reiro de 1986 . (a) Israel Hirch Coslovsky , Presidente - An 
t onio Fonseca de Kauffrnann , Secretário - lNDOSTRl A E cmfeR 

CIO DE HINtRIOS S. A. - ICO~!I . Edmundo Paes de Barros Her­
ce r - SOCFINCO DO BRASIL AGRO INDÚSTRIA , CONtRCIO E REPRE­
SENTAÇÚES , Edmundo Paes de Barros Hercer - Al-!APÁ FLORES -
TAL E CELULOSE S./I. - ~!CEL , I srael Hirch Coslovsky, Anto­
ni o Fonseca de Kauffmann - COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS 
DE mNERAÇÃO- CAEHI, Pedro Diogo dos Santos - HINERAÇOES 
BRASILEI RAS REUNIDAS S.A . - MBR, Alfredo América de Souza 
Rangel , \~anderlei Viçoso Fagundes - P.p . de CmlPANHIA SOU­
ZA CRUZ I NDOSTRIA E COHtRCIO, P. p . de COMPANHIA DE CIGAR -
ROS SOUZA CRUZ , Francisco Cl eno Kappaun. Confere com o ori 
ginal lavrado no livro próprio . 

ANTONIO FONSECA DE KAUFFMANN 
Secretário 

Junta Comercial do Ter. Fed. do Amapá 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que a primeira via des t e documento por despa 
cho do Pres i dente da JUCAP , nesta da:a, foi arquivada sob Õ 
n9 1706 

Nacapá, 25 de fevere i ro de 1986 

MAR1LIA COSTA LH!A CAVALCANTI 
Secretiria Geral- JUCAP 

GOVERNO DO TERRITORI O FEDER~L DO ~PÁ 

SECRETARIA DE ADHINISTR<\ÇÃO 

COHISSÃO PE&'!ANENTE DE LICITAÇÃO 

A V I S O 

O Presidente da Comissão Perrnane:-~te de Licitação dE: Com 
pras e Serviços do GTFA , torna Públ i co e comunica aos inte 
ressados que acha-se aberta a Licitação à nível de Tomadã 
de Preços N9 013/86-CPL , para C~!INHÕES BASCULANTES , MOTOS 
NIVELADORAS, ROLOS AUTO PaDPULSORES , MOTO SCRAPER E TRATOR 
DE ESTEIRA. 

A Licitação será realizada ãs 10:00 (DEZ) horas do dia 
25 . 03.86, na sala de Licitação da Secretar ia de Administra 
ção à Avenida FAB, S/N9 - CENTRO C1VICO nesta cidade de Nã 
capa . 

O Edital completo e demais escl arecimentos poderão ser 
obtidos no L<? andar, sala 20 , no endereço supra mencionado 
nas horas normais de expediente. (HBV) . 

Macapi- AP , 06 de março de 1. 986 . 

JOS~ GUU!ARÃES CAVALCANTE 
Presidente da CPL 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DOS TERRITÚRIOS 

Território Federal do Amapá 

Juiz de Dire ito da Comarca de ~!acapá 

EDITAL DE CITAÇÃO, CON O PRAZO DE 15 DIAS, NA 
ABAIXO : 

FO~!A 

O DOUTOR DÚGLAS EVANGELISTA IW!OS, HH. JUIZ DE DIRE I­
TO DA CO~!ARCA DE ~!ACAPÁ , TERRITORIO FEDERAL DO ~lA.PÁ, NA 
FOR~ DA LEI, ETC ... 

Faz saber a todos os que o presente EDITAL com prazo 
de 15 dias virem , ou dele t i verem conhecin~nto, que neste 
Juízo corre seus trânsmites um processo em ·qu~ é acusado : 
EDER \HLSON ~!ACHADO GONÇALVES, brasileiro, sol teiro , vende 
dor , f i lho ue Raimundo Gonçalves e Neuza ~!achado Gonçal ve"S; 
de residência i gnorada , corno i ncurso no art9 171 do CPB . 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Ju í zo certifi 
cada ~à~ o haver encontrado nesta Comarca, não sendo possi 
vel Clta-lo pessoalmente , cita- o pe l o presente a comparecer 
neste Juízo , no edifício do fo r um desta Comarca sito à 
Avenida llmazonas, n9 L6, esquina com a Rua Cel .' Coriolano 
Jucá , n~sta cidade, no dia 23 .04 .86 , às 13 :00 horas, a fim 
de ser interrogado, promover sua defesa e ser notificado 
dos ulter iores termos do processo, a que deverá comparece~ 
sob pena de revelia . Para conhecimento de todos é passado 
o presente Edital, cuja 2a via ficarã afixada no lugar de 
cost~me . Dado e passado nesta cidade, aos vinte e um dias 
do rnes de fevereiro do ano de mil novecentos c oitenta e 
seis . Eu ~lanoel Januário da Si l va, Diretor de Secretaria 
da Va ra Criminal, o subscrevi. 

D0GLAS EVANGELISTA IWIOS 
Juiz de Direito 
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Senhores acionistas 

DIARIO OFICIAL 

Rt:FR1CERANTf.S DO ~IAPÁ S/A. - REAILI 

CGC 05.878 . 442/0001 - 59 

RELATOIUO DA DIRETORIA 

Cumprindo d isposiçÕes legais c escacucáriõls , subcetec.os à sua apreciação as der:onstraçÕes financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 1985 
e colocaao-nos à dlspos i c;âo para quaisque r esclarecimentos que se fac;ar.t necessarios. 

A T I V O 

CI kCUI.ANTE 

llispon 1 bilidades 
Apltcações de liquidez ic.ediata 
AplicaçÕes no me r cado a t erao 
Contas a recebe r de clientes 
(- ) Provia:ão Para devedores duv idosos 
f.stoques (no ta n~ 2) 
t\dlantaoentos a funcionários 
AJJantamentos a fornecedores 
Impostos 3 recu perar 
Contas a r eceber 
l)es,,es3s do exercício seguinte 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

llcpÕsJ tos em cautào 
!lcpósitos à Ele trobrás 
Uébi tos de eaprcsas interligadas 

PERMANENTE 

I rr.ob!Hz.ado (nota n~ 3) 
Difer ido (nota nQ 4) 

TOTAL DO ATI VO 

Macapá(AP), 28 de fevereiro de 1986 . 

A DIRETORIA 

SALAXÇO PATRIMONIAl. EM 31 DE DEZEIIBRO 

(Em milhares de c_ruz.eiros) 

1985 _1984 

l 
P A S S I V O 

2. 055. 518 760.405 CIRCU LANTE 

218. 619 122 .629 Fornecedores 
521. 985 130. 000 I lnsti tu i c;Ões finnnceiras 

- 168. 000 Obri gaçÕes sociais 
387.967 93.500 !apostos e t axas 

11.639 2.418 Contas a pagar 
849. 375 180. 677 Pr ovisão para férias 

4 . 258 I. 694 Provisão para o Imposto de Renda 
lO. 814 - EXIG(VEL A LONGO PRAZO 30. fo05 7. 948 
16.811 44 . 673 Vasilhatte~ e eabalagens caucionados 
26.923 13. 702 Créditos de ecpresas interligadas 

52. 123 161.921 
Créditos de diretores 
Pr ovisão para o Imposto de Renda 

100 - PATRIMONIO L(QUIDO 
43.796 8 . 991 
8 . 227 152 . 930 C<tpita l social (nota nQ 5 ) 

12. 381.364 4. 107 . 404 Rese r vas de capital 
Reservas de lucros 

11.314.533 3. 706.543 Lucros acumulados 
1.066.851 400.861 

14 . 489.025 S . 029.730 TOTAL DO PASSIVO 

1985 
1. 273.019 

385. 514 
150.000 
60.330 

608 . 117 
2.122 

66. 936 
-

2!17. 458 

172.438 
125.020 

--
12.918 .548 

3 .672 . 584 
8 . 056.463 

94. 714 
1.094.787 

14. 489 . 025 

DEHONSTRAÇAO DO RESULTADO DO EXERCICIO DEHONSTRAÇÀO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 

1985 

RECEITA Ol1ERAC 10NAL BRUTA 7. 966 . 124 
( - ) Impostos incidentes sobr e venda s 1. 407.063 

• ECEITA OPERACIONAL LIQUI DA 6 . 559. 061 
(-) Custo das Ve:ndas 3.841.076 

LUI:kO BRUTO 2. 717.985 
(-) Despesas o peracionais 2.692 . 538 

llespesas de vendas 1. 564 . 424 
Despesas fi nanceiras 30 . 540 
Kec:eftas f inancei ras (224 . 350) 
Despesas: adminis trativa& 1.311.168 
VariaçÕes a'IOnetá.rias 10.756 

(+) OUtras receitas operacionais 18. 450 

LUCRO OPERACIONAL 43. 897 
( - ) Resul tados não operacionais 115. 974 
( - ) Correção IDOnetária 541.281 

LUCRO DO EXERCICIO (613. 358) 
(-) Provisão para o Imposto de Renda -
LUCRO· LI QUIDO DO EXERC(CIO (613. 358) 

Luc r o por ,,cno do capital socia l: Cr$ (0, 17) 

DEHO~STRAÇ.\0 OOS LUCROS ACUMUU.OOS 

SAI.IJO NO I NICIO DO EXERCICIO 
Ajustes de exe r c ícios anterior es 
Rt!ndimencos de partes beneficiárias 
[ncor poracio ao capital soda! 
Transferêncio para rese rva legal 

Sa ldo a j u stado 

Correção oonctâ ria 
Luc r o l í quido do exercício 

SAI.OO NO FINAL DO EXERCICIO 

I - SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PR.\TICAS CONTÁbEIS 

1985 
544 . 736 

38. 561 
(18.024) 

(765) 
(29. 657) 

534.853 

1. 17 3. 292 
(613. 358) 

1.094 . 787 

1984 

2. 002 . 693 
364.490 

I. 638.203 
894.061 

744 . 122 
851.906 

520. 528 
17.354 

(112 . 351) 
426. 707 

(332) 

12 . 510 

(95 . 274) 
27.061 

(477.598) 

355 . 263 
165.534 

189. 729 

0 . 12 

1984 
127 . 952 

(2 . 989) 
(12. 362) 

-
-

11 2. 601 

242. 4Q8 
169. 729 

544.738 

Lucro líquido do exer c l c io 

Depr eciacÕes e a110rt1zaçÕes 

Res!duo nas baixos do imobilizado 

Correção mone t á ria 

Ajustes de exercí cios anteriores 

lntegraliza cão de capital s ubscrito 

Isenção do Imposto de Renda 

Diminuicão do realizável a longo prazo 

Aumento do exigível a l ongo prazo 

APLlCACÕES 

Aqu i s icÕes para o !mobilizado 

Rendimentos de pa rtes beneficiárias 

Aucento do reali,zável a longo prazo 

Dicinuicão do exisível a l ongo prazo 

EXCESSO DAS ORIGENS APLICADO 

NO CAPITAL CIRCULANTE L(QUIDO 

VARIAÇÀO DO CAPITAL CIRCULANTE L(QUIOO 

Ativo circu l a nt e 

Passivo circulante 

VAR IAÇÀO LIQUIDA 

NOTAS EXPLICATIVAS 

4-~ 

1965 

~ 
(613. 358) 

685.366 

217.532 

541.281 

24.599 

109.798 

136.314 

~ 

423.346 

18.024. 

1.2H.Il3 

~ 

1984 
638.068 

285. 759 
19.223 
33.768 

235 . 485 
8.413 

26 . 198 
29 . 212 

161.144 

96 . 229 
29.878 

289 
34.748 

4. 230.518 

1. 580 .·58~ 
2. 105 . 196 

-
544.738 

5. 029. 730 

1964 

l:2.:..lli 
189.729 

134.64! 

27 . 988 

(477.598) 

(7 . 787) 

761.000 

101.574 

~ 

304. 153 

12 . ~62 

159. 902 

119.212 

673.210 

~ 

153.918 

a ) CIRCUI.ANTE E LONGO PRAZO - Os a t ivos r eal1zã 
vets e passivos exigíveis no decorrer do pr Õ 
xlno exerc!c:io são clauiC1cados como circu= 
lantcs. Quando excedem a esse prazo são elas 
sifi eados como longo prazo , a dot ando-se, pa= 
ra ambos os casos, o regime de competência . 

f) EFEITOS I NFLACIONÁRI OS - A var iação do poder 
de compra da moeda nacional é reconhec:ida no 
encerramento do ex~rdcio at ravés da correção 
monetária do Atlvo Percanente e do Patriaõnio 
Llqu.ido. 

g) VARIAÇÕES MONETÁRIAS - Os ativos r ealizáveis 
e os pas91V08 exigíveia, sujeitos a alteração 
d~ valor por dispos i ção l ega l ou contratua l,, 
sao a t ualizados COE:! obbe:rvância da legislação 
especifica pa r a cada caso . 

Despesa a pré- operac i onais 
(- ) AmortizaçÕes acumul adas 

TOTAL 

1.884.906 
___lli.lli 

~ 

590 •. 199 
.lll...1.ll! 
~ 

h) DEVEDORES DUVIDOSOS - A provisão é constitui 
da levando em consideracào a experiênc.h paS 
sada e seu montan t e é considerado sufici ente 
para cobri r event uais perdas na r ealização 
''as con t as 3 rec:e1:ber de clientes. 

c) E.ST~QUES - Aval:ados no cus t o médio de aqui­
:;1çno ou pr oduçao, inferiores ao valor de 
rea I f uciio no mercado. 

d) lMOBlLI ZADO - Aval i a do ao custo histórico 
corrigido ~netariat=ente . A depreciação, cal 
~uhdo ~elo método H ne:ar às taxas adequadaS 
a vida ut U dos bt:ns e dentro dos parâcetros 
fixados pela legislacào t r ibutária , é absor­
vida nos euatos de produção ou diretamente 
nas dupesu operacionais. 

e) D,l FERl DO - Avaliado ao c•1sto hist Ór ico corri 
g ldo moneta r iamente. A IIIIO.Ort:it.a:ç.io é calculã 
da pelo método linear à t axa d e 10% ;~o anÕ 
t: lancada direta~nente nas despesas ope racio­
nais . 

CONSELHO DE AO~INISTRAÇÃO 

AntÔnio de Andrade Si mÕes - President~ 

Oct ávio Augus to Pereira Lobo - Conselheiro 

\Ja l derez. de Paula SimÕes - Conselhe i ra 

2 - ESTOQUES 

1985 ~ 

Produtos acabados 90.123 30. 24 1 
Mercadorias pa ra revenda 98.934 24. JSS 
Mat~rias primas e embalagens 561.400 108.646 
Hateria1s auxiliares de pr odução 43.834 8 . 219 
Manu tenção c s uprimentos gera ta ~ ---..!:..!!.! 

TOTAL 

3 - IMOBI LIZADO 

T!rrenos , edif •. e construçÕes 
~quinas . equip. e 1nstalacões 
Hõveis , u t ensílios e ve"Icul os 
VasUhanes e embalagens 
(-) Depreciações acumul adas 

TOTAL 

DIRETORIA 

~ .!!2.:i!1 
1985 1984 

3. 783.o87 L lã3."736 
5.040.526 1. 563.800 
I. 757.637 439. 736 
2. 140. 146 700. 246 

~~ 

.!..!.:..lli:.l ~ 

AntÕ~io de Agdrade Si mões - Diretor Pr eaidente 
P~t ronio Augusto Pinhei r o - Diretor Superinrendente 
OSmar Alves Pacifico - Diretor 
Reginal do Alves Lima - Di r et or 
João Evange lista Alvea Pereira - Diretor 

5 - CAPITAL SOCIAL 

Capital s ubscrito 
( - ) Cap ital a 1ntesral1zar 

TOTAL 

1985 ~ 

3. 750. 927 1. 658.927 
78.343 78.343 
~ T:"58õ:5ã4 - -

O Capital Social ê co mposto por 838.849. 0 19 AçÕes 
Ordinárias , 697.061. 600 AçÕes Preferencias- Clas ­
se A e 2.136. 673.420 AçÕes Preferenciais - Clas­
se 8, todas nominativas· coe va l or no111inal de Cr$ 
$-1 , 00 c ada . As . a çÕes pr eferenciais não t im di ­
rei to de vot o . 

6 - RECLASSIFICAÇÃO DO EXERCtCIO ANTERIOR 

Algumas rubricas das demonatracôee financeir as 

do cxerc!cio ante:r ior foram reclassificadas pa r a 

permi tir melhor comparabi lidade às d es t e exer ­

CÍcio. 

VI TORIO MIRANDA. CANTUÁRIA 

TC-CRC-PA-4870 

CPF 028. 931.852 - 15 
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